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FLORIANÓPOLIS 
ADV.(A/S) :ANTONIO CHRAIM 
INTDO.(A/S) :ASSOCIACAO DOS PROCURADORES E 

CONSULTORES DO MUNICIPIO DE 
FLORIANOPOLIS 

ADV.(A/S) :RUY SAMUEL ESPINDOLA 
ADV.(A/S) :RODRIGO VALGAS DOS SANTOS 

DECISÃO

  
Trata-se de Agravo contra decisão da instância de origem que negou 

seguimento  a  Recurso  Extraordinário  interposto  em  face  de  acórdão 
proferido pelo Tribunal  de Justiça do Estado de Santa Catarina,  assim 
ementado (fl. 1, Doc. 18): 

“CONSTITUCIONALIDADE — LC N. 500/2014, ART. 13 
— MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS — TRANSFORMAÇÃO 
DOS  CARGOS  DE  CONSULTOR  JURÍDICO  EM  PROCU-
RADOR MUNICIPAL — ATRIBUIÇÕES, REMUNERAÇÃO E 
REQUISITOS  PARA  INGRESSO  SIMILARES  —  PRECE-
DENTES  DA SUPREMA CORTE  —  IMPROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO 

Nos  termos  do  entendimento  sufragado  pela  Suprema 
Corte  são  imprescindíveis  três  requisitos  para  que  seja 
considerada  constitucional  a  transformação dos  cargos,  quais 
sejam: a) atribuições similares entre os cargos; b) remuneração 
equivalente; c) requisitos semelhantes para ingresso na carreira 
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(ADI n. 2713, Min. Ellen Gracie). 
Transplantando os referidos pressupostos para o caso em 

apreço,  verifica-se  o  correto  enquadramento  dos  consultores 
jurídicos já que possuem atribuições e remuneração similares 
aos  Procuradores,  além  de  os  requisitos  para  ingresso  na 
carreira,  mediante  a  submissão  a  concurso  público,  serem 
idênticos. “

No Recurso Extraordinário (Doc. 21), interposto com amparo no art. 
102,  III,  “a”,  da  Constituição  Federal,  a  parte  recorrente  sustenta,  em 
síntese, que o julgado ofendeu o art. 37, II, da CF/1988, reproduzido no 
art.  21,  I,  da  Constituição  Estadual  de  1989,  uma  vez  que  afastou  a 
inconstitucionalidade  do  art.  13  da  Lei  Complementar  Municipal 
500/2014,  desconsiderando  que  a  unificação  do  cargo  de  consultor 
jurídico com o de procurador municipal promovida pela aludida norma 
viola  o  que  foi  pacificado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL FEDERAL na 
Súmula Vinculante 43, que dispõe: “É inconstitucional toda modalidade de  
provimento  que  propicie  ao  servidor  investir-se,  sem  prévia  aprovação  em  
concurso  público  destinado  ao  seu  provimento,  em  cargo  que  não  integra  a  
carreira na qual anteriormente investido.” 

É o relatório. Decido. 
  
 A irresignação não logra êxito.

Consoante já explicitado na decisão de inadmissibilidade do apelo 
extremo,  a  matéria  recursal  já  foi  por  mim examinada na Reclamação 
33.278/SC.

Na ocasião, neguei seguimento à Reclamação, por não vislumbrar 
afronta  à  Súmula  Vinculante  43  desta  CORTE,  uma  vez  que  a  LC 
Municipal 500/2014, ao determinar a unificação dos cargos de Consultor 
Jurídico  e  Procurador  Municipal  observou  os  requisitos  aptos  a 
demonstrar  a  perfeita  identidade  substancial  entre  os  cargos,  não  se 
tratando,  por  isso,  de  ascensão  funcional,  mas  sim  de   reorganização 
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administrativa  do  quadro  de  pessoal  da  Procuradoria-Geral  do 
Município, que prescinde de prévio concurso público. Pela pertinência, 
confira-se trecho elucidativo da decisão:

“O  paradigma  de  confronto  invocado  é  a  Súmula 
Vinculante 43, cujo teor é o seguinte:

É inconstitucional  toda modalidade de  provimento 
que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação 
em  concurso  público  destinado  ao  seu  provimento,  em 
cargo  que  não  integra  a  carreira  na  qual  anteriormente 
investido.

Importante ressaltar que o precedente representativo que 
embasou a conversão da Súmula 684 no Enunciado Vinculante 
em questão foi a ADI 231 (Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 
13/11/1992), assim ementada:

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Ascensão  ou 
acesso, transferência e aproveitamento no tocante a cargos 
ou empregos públicos.  O critério do mérito aferível  por 
concurso público de provas ou de provas e títulos é, no 
atual  sistema  constitucional,  ressalvados  os  cargos  em 
comissão  declarados  em  lei  de  livre  nomeação  e 
exoneração, indispensável para cargo ou emprego público 
isolado  ou  em  carreira.  Para  o  isolado,  em  qualquer 
hipótese; para o em carreira, para o ingresso nela, que só 
se fará na classe inicial e pelo concurso público de provas 
ou de provas e títulos, não o sendo, porém, para os cargos 
subsequentes que nela se escalonam até o final dela, pois, 
para estes, a investidura se fará pela forma de provimento 
que  é  a  promoção.  Estão,  pois,  banidas  das  formas  de 
investidura  admitidas  pela  CF/1988  a  ascensão  e  a 
transferência,  que  são  formas  de  ingresso  em  carreira 
diversa daquela para a qual o servidor público ingressou 
por concurso e que não são,  por isso mesmo, ínsitas ao 
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sistema de provimento em carreira,  ao contrário do que 
sucede  com  a  promoção,  sem  a  qual  obviamente  não 
haverá  carreira,  mas,  sim,  uma  sucessão  ascendente  de 
cargos isolados. O inciso II do art. 37 da CF/1988 também 
não permite o aproveitamento, uma vez que, nesse caso, 
há  igualmente  o  ingresso  em  outra  carreira  sem  o 
concurso exigido pelo mencionado dispositivo. (ADI 231, 
Rel. Min. MOREIRA ALVES, DJ de 13/11/1992).

Como  se  observa,  o  alvo  de  proibição  da  Súmula 
Vinculante 43 é a ascensão funcional, por constituir forma de 
provimento derivado vertical entre cargos de carreiras distintas, 
em afronta ao art. 37, II, do texto constitucional.

Na  presente  hipótese,  o  pedido  é  manifestamente 
improcedente.

O reclamante busca desconstituir acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina que julgou improcedente a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta em face do art. 
13  da  Lei  Complementar  500/2014,  do  Município  de 
Florianópolis/SC,  reiterando  nesta  ação,  a  alegação  de  que  a 
transformação do Cargo de Consultor Jurídico em Procurador 
no quadro do Poder Executivo Municipal de Florianópolis viola 
ao art. 37, II, do texto constitucional. Eis o teor do art. 13 da Lei 
Complementar 500/2014, do Município de Florianópolis/SC:

Art. 13 Fica criado o quadro geral de Procuradores 
composto  pelos  atuais  ocupantes  dos  cargos  de 
Procurador, Consultor Jurídico, ambos previstos no anexo 
II  da  Lei  2.897,  de  1988,  e  pelo  cargo  de  Procurador 
Municipal previsto no art. 12 da Lei Complementar 371, 
de 2010, todos com vencimento base, classes e número de 
vagas  conforme  previsto  no  anexo  único  desta  Lei 
Complementar.
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§  1º  Os  ocupantes  dos  cargos  previstos  no  caput 
deste  artigo  terão designação única  de  Procurador  para 
todos os efeitos funcionais.

§ 2º Os atuais ocupantes dos cargos de Procurador, 
Consultor Jurídico e Procurador Municipal manterão seus 
respectivos requisitos e atribuições.

§ 3º Novos ingressos na carreira do quadro geral de 
Procuradores  dar-se-ão,  exclusivamente,  no  cargo  de 
Procurador  Municipal,  na  Classe  Inicial  da  carreira, 
mediante concurso público de provas  e  títulos,  sendo o 
provimento privativo de advogado regularmente inscrito 
na Ordem dos Advogados do Brasil,  em pleno gozo de 
seus direitos profissionais, políticos e civis.

Na  ocasião  daquele  julgamento,  o  Tribunal  catarinense 
assentou a constitucionalidade do referido dispositivo, cotejado 
em face do art.  37,  II,  do  texto  constitucional,  especialmente, 
porque  a  unificação  dos  cargos  de  Consultor  Jurídico  e 
Procurador, tal como prevista na Lei Complementar 500/2014, 
observou  três  requisitos  que  demonstram  uma  perfeita 
identidade  substancial  entre  os  cargos:  (a)  idêntica 
remuneração;  (b)  atribuições  semelhantes;  e  (c)  requisitos 
similares  para  ingresso  o  que,  por  si  só,  demarca  a 
improcedência  do pedido aqui  deduzido,  pois  a norma legal 
questionada  dispôs  tão  somente  sobre  a  reorganização 
administrativa no quadro de pessoal da Procuradoria-Geral do 
Município  de  Florianópolis,  não  se  confundindo,  conforme 
afirmado pelo  acórdão reclamado,  com a ascensão funcional, 
cujo pressuposto é o provimento de cargo integrante de carreira 
diversa, sem o prévio concurso público.

Eis o que assentou o Tribunal catarinense:

Em que pese a exigência constitucional de concurso 
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público específico para o preenchimento de cargos, o caso 
em apreço apresenta nuances que o diferencia da simples 
transposição  de  cargos,  haja  vista  tratar-se  de 
reorganização  administrativa  na  Procuradoria  Geral  do 
Município, decorrente de demandas contemporâneas e até 
mesmo  de  transformações  da  própria  sociedade. 
Importante  destacar,  também,  que  ocorreu  um  gradual 
processo de sincretismo entre os cargos de procurador e 
consultor, em relação a vários aspectos da carreira, como 
se  verá  a  seguir.  No  que  tange  à  remuneração,  o 
vencimento  básico  dos  Procuradores  e  Consultores 
Jurídicos é idêntico de há muito, mesmo anteriormente à 
edição  da  Lei  Complementar  nº  371/2010,  como  se 
depreende  da  análise  às  Leis  Municipais  nº  2.848/1988, 
3.427/1990, 3.795/1992, 3.995/1993, 4.266/1993 e 6.338/2003, 
as quais concederam a ambos os cargos a gratificação pelo 
exercício  de  atividades  forenses,  que  foi  posteriormente 
incorporada  ao  vencimento  por  intermédio  da  Lei 
Complementar  nº  308/2008.  Da  mesma  forma,  a  Lei 
Municipal  nº  4.714/1995  concedeu  aos  Consultores  e 
Procuradores  o  direito  a  percepção  de  honorários 
advocatícios  sucumbenciais.  Em  relação  aos  demais 
aspectos funcionais, igualmente não houve diferenciação 
substancial entre os cargos de Consultor e Procurador no 
decorrer  dos  anos,  consoante  análise  das  legislações 
editadas:

(...)
Conclui-se,  pois,  que  desde  a  criação  da 

Procuradoria-Geral  do  Município  até  o  momento,  os 
cargos de Procurador e Consultor estão entrelaçados, em 
evidente  sincretismo.  Os  cargos  tiveram  tratamento 
semelhante,  foram providos  mediante concurso  público, 
com os mesmos requisitos: conclusão do curso de Direito e 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil OAB, o que 
se  denota  dos  Editais  nº  04/2007  e  01/2010,  os  quais 
inauguraram certames para o preenchimento dos cargos 
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de  consultor  jurídico  e  procurador  municipal, 
respectivamente.

(...)
No  caso  em  liça,  em  repetição,  denota-se  sim  um 

expresso  sincretismo,pois,  conforme já  dito  e  analisado, 
desde  a  sua  criação  ambos  os  cargos  tiveram  e  têm 
atribuições  muito  semelhantes,  tanto  que  ambos 
representam o Município em juízo, o que facilmente pode 
ser constatado.

(...)
Exatamente  como  ocorre  no  caso  em  apreço,  vale 

gizar mais uma vez: os cargos de Consultor e Procurador 
foram  preenchidos  mediante  a  realização  de  concurso 
público  com  os  mesmos  requisitos:  ser  o  aprovado 
Bacharel em Direito e estar inscrito perante a Ordem dos 
Advogados do Brasil. As atribuições, conforme já dito, são 
muito semelhantes se não idênticas, cabendo a ambos os 
cargos,  mediante  delegação  do  Procurador-Geral,  a 
representação do Município em Juízo (doc. 7 fls. 111/115).

Nesse  mesmo sentido,  menciono  precedentes  em que o 
Plenário  desta  SUPREMA  CORTE  adotou  entendimento 
semelhante ao do Tribunal catarinense, em casos análogos ao da 
presente Reclamação:

AÇÃO  DIRETA DE  INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGO 11 E PARÁGRAFOS DA MEDIDA PROVISÓRIA 
Nº 43, DE 25.06.2002, CONVERTIDA NA LEI Nº 10.549, 
DE  13.11.2002.  TRANSFORMAÇÃO  DE  CARGOS  DE 
ASSISTENTE  JURÍDICO  DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO  EM  CARGOS  DE  ADVOGADO  DA  UNIÃO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 131, CAPUT ; 62, § 
1º,  III;  37,  II  E  131,  §  2º,  TODOS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

(...)
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Rejeição,  ademais,  da  alegação  de  violação  ao 
princípio do concurso público (CF, arts. 37, II e 131, § 2º). É 
que a análise do regime normativo das carreiras da AGU 
em exame apontam para uma racionalização, no âmbito 
da AGU, do desempenho de seu papel constitucional por 
meio  de  uma  completa  identidade  substancial  entre  os 
cargos em exame, verificada a compatibilidade funcional e 
remuneratória,  além  da  equivalência  dos  requisitos 
exigidos em concurso. Precedente: ADI nº 1.591, Rel. Min. 
Octavio Gallotti.

Ação  direta  de  inconstitucionalidade  julgada 
improcedente  (ADI  2.713,  Rel.  Min.  ELLEN  GRACIE, 
Pleno, DJ de 7/3/2003).

Unificação, pela Lei Complementar nº 10.933-97, do 
Rio Grande do Sul, em nova carreira de Agente Fiscal do 
Tesouro, das duas, preexistentes, de Auditor de Finanças 
Públicas e de Fiscal de Tributos Estaduais.

Assertiva  de  preterição  da  exigência  de  concurso 
público rejeitada em face da afinidade de atribuições das 
categorias em questão, consolidada por legislação anterior 
à Constituição de 1988.

Ação direta julgada, por maioria, improcedente (ADI 
1.591,  Rel.  Min.  OCTAVIO  GALLOTTI,  Pleno,  DJ  de 
30/6/2000).

Nessas  circunstâncias,  em que  não  se  têm  presentes  os 
contornos  próprios  da  ascensão  funcional,  inexiste  afronta  à 
Súmula  Vinculante  43.  É,  portanto,  inviável  a  presente 
Reclamação.

Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, NEGO SEGUIMENTO À 
RECLAMAÇÃO.”

Ressalto  que essa  decisão foi  mantida  pela  Primeira  Turma desta 
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CORTE,  que,  em  26/6/2019,  negou  provimento  ao  agravo  interno 
interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina. 

Confira-se, ainda, o seguinte precedente, em que se demonstra que a 
jurisprudência  do  SUPREMO  TRIBUNAL  excetua  da  exigência  de 
concurso público aquelas situações em que se aproveitam servidores em 
nova classificação funcional, desde que haja identidade substancial entre 
os  cargos,  compatibilidade  remuneratória,  além  da  equivalência  dos 
requisitos exigidos em concurso público. Nesse sentido:

“Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade.  2.  Lei 
Complementar nº 189, de 17 de janeiro de 2000, do Estado de 
Santa Catarina, que extinguiu os cargos e as carreiras de Fiscal 
de  Tributos  Estaduais,  Fiscal  de  Mercadorias  em  Trânsito, 
Exator  e  Escrivão de Exatoria,  e  criou,  em substituição,  a  de 
Auditor  Fiscal  da  Receita  Estadual.  3.  Aproveitamento  dos 
ocupantes dos cargos extintos nos recém criados. 4. Ausência de 
violação ao princípio constitucional da exigência de concurso 
público, haja vista a similitude das atribuições desempenhadas 
pelos ocupantes dos cargos extintos. 5. Precedentes: ADI 1591, 
Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ de 16.6.2000; ADI 2713, Rel. Min. 
Ellen Gracie, DJ de 7.3.2003. 6. Ação julgada improcedente (ADI 
2335,  Relator(a):   Min.  MAURÍCIO  CORRÊA,  Relator(a)  p/ 
Acórdão:  Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  DJ  de 
19/12/2003)

Diante do exposto, com base no art. 21, § 1º, do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal Federal, NEGO SEGUIMENTO AO AGRAVO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

Publique-se. 

Brasília, 9 de setembro de 2019.
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Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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